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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 PMSDN 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1335/2024 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 78/2024 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
NORTE/ES E A EMPRESA PINHEIROS 
CONSTRUTORA LTDA, QUE ABAIXO MELHOR SE 
DECLARAM: 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 36.350.312/0001-72, sediado na Rodovia 
Gether Lopes de Farias, Bairro Emilio Callegari, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000, 
neste ato representado pela Excelentíssima Senhora Prefeita Ana Izabel Malacarne de 
Oliveira, portadora do CPF nº 775.711.857-34, residente e domiciliada na Rua Goiânia, s/n, 
Centro, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000, doravante denominado 
CONTRATANTE por intermédio do Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, 
doravante denominada simplesmente INTERVENIENTE e do outro lado a empresa 
PINHEIROS CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
29.854.474/0001-82, estabelecida na Rua Presidente Goulart, nº 122, Bairro Nova Galiléia, 
Pinheiros/ES, CEP 29980-000, e-mail: alemaomarcos33@gmail.com, Tel.: (027) 99998-6801, 
representada neste ato pelo Sr. Marcos de Oliveira, brasileiro, empresário, portador do  CPF  
n° 071.348.637-60 e RG nº 14.657.920 SPTC/MG, designada abreviadamente de 
CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresas, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 1335/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 002/2024 PMSDN, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO: 
1.1. O objeto visa à contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para 
execução de pavimentação em trecho localizado na comunidade Córrego Negro, zona rural 
no município de São Domingos do Norte/ES, conforme projetos, memorial descritivo, planilha 
orçamentária, cronograma físico financeiro, ART e demais documentos complementares. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO E PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FIRMADO E DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO. 
2.1. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses 
contados a partir da assinatura do contrato junto a sua publicação. 
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2.2. Prorrogações serão permitidas desde que devidamente justificado e aceito pela 
fiscalização, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 
2.3. PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: O prazo para execução do objeto será de 04 (quatro) 
meses, a contar da Ordem de Serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro 
estabelecido. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. Para o recebimento das obras e serviços será emitido TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, no prazo não superior a 90 (noventa) dias após o decurso do prazo de vistoria 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, ou PROVISÓRIO, em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 
3.2. O termo de recebimento definitivo das obras e serviços, não isenta a empresa vencedora 
das combinações previstas na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. No caso de haver subcontratação, deverá estar limitada a 30% do valor total a ser 
contratado. De todo modo, a CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida 
capacidade técnica da subcontratada por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço 
similar ao solicitado pelo  CONTRATANTE à CONTRATADA, assim como a documentação 
necessária que comprove estar em dia com suas obrigações jurídica, fiscal e financeira, sob 
pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO 
5.1. Conforme apresentado pela CONTRATADA e aceito pela PMSDN, o preço global para 
realização dos serviços é de R$ R$ 250.000,01 (duzentos e cinquenta mil reais e um 
centavo). 
5.2. É OBRIGATÓRIA a apresentação da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA proposta por parte da 
licitante, contendo a indicação do BDI, cronograma físico financeiro e a composição dos itens 
detalhada, informando o percentual utilizado na composição do preço. 
5.3. A planilha orçamentária de referência foi elaborada conforme levantamento de 
quantitativos nos Projetos Básicos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades 
dimensionais e preços foram obtidas conforme os indicadores: Sistema Nacional de Pesquisa 
de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – SINAPI, Sistema de 
Custo Referencial de Obras do DNIT/ES - SICRO/ES e Cotações com Fornecedores da 
região. 
5.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado conforme estabelecido neste contrato. 
6.2. As medições deverão ser devidamente encaminhadas ao Fiscal, acompanhada de Ofício 
da Empresa Contratada em duas vias, no intuito que, seja devidamente protocolada ou 
podendo ser encaminhado via e-mail. O Boletim de medição deverá estar devidamente 
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preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha deverá possuir as 
fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
6.3. Por fim, a medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos:  
• Memórias de Cálculos dos serviços medidos/executados no período; 
• Croqui da área correspondente aos serviços medidos no período, devidamente cotadas e 
acompanhadas das legendas necessárias; 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Relatório de Controle Tecnológico e Qualidade; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
6.4. A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório 
fotográfico, demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O 
relatório fotográfico deverá possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, 
inclusive com as legendas correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo 
de serviço executado. 
6.5. Para aprovação e liberação da última medição, a Contratada deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e 
quanto à qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos 
necessários para liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.6. Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras 
referentes à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, 
controle tecnológico, materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
6.7. A remuneração deste item será proporcional à execução financeira dos serviços 
prestados. Em outras palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o 
mesmo percentual obtido na execução financeiros dos serviços. 
6.8. Por exemplo, se a contratada executou 10% dos serviços previstos no contrato, receberá 
o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
6.9. As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a 
medição só será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTAMENTO 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento. 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
(elaboradas com base no DER/ES do mês 11/2023, SINAPI do Mês 12/2023 e DER ROD 
01/2023). 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
8.1. Observada a matriz de riscos, caso existente, os preços poderão sofrer alteração para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
conforme disposto no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante pedido 
do contratado. 
8.2. Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o 
pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que 
o preço se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 
8.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.4. O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia: 
NV = VC + V 
Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação 
A Variação é encontrada com a seguinte fórmula: 
V = VIDL – VIAL 
Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes da 
Licitação. 
8.5. O reestabelecimento do equilibro econômico-financeiro ocorrerá somente sobre os 
insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições inicialmente pactuadas. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.1.1. Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato; 
9.1.2. Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para execução 
dos serviços; 
9.1.3. Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem em Diário Oficial e no 
Portal da Transparência do Município de São Domingos do Norte/ES; 
9.1.4. Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato; 
9.1.5. Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato; 
9.1.6. Disponibilizar à CONTRATADA todos os dados, projetos, especificações técnicas, 
licenças e instruções complementares, indispensáveis para a execução do objeto; 
9.1.7. Fiscalizar a execução dos serviços, por representante habilitado da CONTRATANTE, a 
fim de determinar a regularização de serviços previamente executados em desacordo com o 
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Projeto e Memorial Descritivo aprovado, bem como submeter a autoridade competente, ações 
que ultrapassarem a sua competência; 
9.1.8. Emitir Ordens de Serviço com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos a 
data de início; 
9.1.9. Analisar, através da Equipe de Fiscalização designada, os Boletins de Medição Mensais 
emitidos pela CONTRATADA, baseados nas avaliações dos serviços executados, 
demonstrando quantidades de serviços executados no período, para posterior desembolso 
por parte da CONTRATANTE, contendo assinatura do responsável técnico da CONTRATADA 
e fiscal da obra designado pela CONTRATANTE; 
9.1.10. Fiscalizar o andamento da obra enfatizando os prazos de execução e marcos 
contratuais definidos no Cronograma Físico-Financeiro, podendo ser readequado, conforme a 
necessidade do Município, no decorrer do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 
efetuar, responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má 
realização destes serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que 
a responsabilidade lhe seja imputável; 
10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
CONTRATANTE; 
10.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto deste contrato; 
10.4. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, 
seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, 
sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 
10.5. Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos 
serviços e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 
10.6. Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 
10.7. Respeitar os prazos previstos neste projeto básico; 
10.8. Manter atualizado o endereço do correio eletrônico; 
10.9. Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 
10.10. Manter projetos, cadernos de encargos, memoriais descritivos, ART’s, alvarás e 
qualquer licença e/ou autorização, presente no canteiro de obras e que seja de fácil acesso 
para a fiscalização de obras e contratos; 
10.11. Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão de 
obra, equipamentos, bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o recebimento 
definitivo do objeto; 
10.12. Responder pelo custo dos serviços, ora contratados, contemplando salários de pessoal, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
10.13. Arcar com toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciária 
decorrente de acidente de trabalho, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus; 
10.14. Adotar critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo o 
período de execução do objeto; 
10.15. Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de 
Responsabilidade Técnica (ART’s/ RRT’s) referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, sob pena de retenção de medição; bem como a respectiva CNO; 
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10.16. Cumprir o previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, 
Estaduais e Municipais, inclusive Normas de Concessionárias de Serviços Públicos; 
10.17. Executar, de maneira precípua, os serviços apresentados no Projeto e Memorial 
Descritivo, de forma que a obra seja concluída de acordo com as especificações; 
10.18. Manter profissional técnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela 
CONTRATANTE, para responder sobre os aspectos inerentes ao objeto e assinar, em nome 
da empresa CONTRATADA, instruções técnicas e planilhas de medição; 
10.19. Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as 
condições de segurança, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as 
Normas Regulamentadoras (NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o 
uso de uniforme; 
10.20. Retificar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados no 
projeto e demais disposições contratuais, bem como reparos e correções, com desembolso 
pela CONTRATADA; 
10.21. Manter técnico devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local, horário 
e nos dias de prestação dos serviços, o qual será responsável pela supervisão e 
acompanhamento, bem como sanar dúvidas e tratar de quaisquer assuntos relacionados à 
execução do objeto; 
10.22. Fornecer projeto “As Built”, com todas as modificações executadas relativas ao projeto 
executivo aprovado, para concretizar o Termo de Recebimento Definitivo da Obra; 
10.23. Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças Ambientais 
emitidas pelos órgãos competentes; 
10.24. Dada a ordem de serviço pela contratante, é obrigatório, por parte da CONTRATADA, 
a abertura do “Diário de obras”, no modelo fornecido pela CONTRATANTE, mantendo-o 
devidamente atualizado durante a execução da obra e presente no canteiro de obras que seja 
de fácil acesso para a fiscalização; 
10.25. As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, 
são de observância obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e 
normas vigentes, em especial a NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria 
da construção e seus desdobramentos; 
10.26. A Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte poderá a critério de seu corpo 
técnico, determinar a paralisação da obra e/ou serviço, suspender pagamentos quando julgar 
que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo 
observadas pela empresa vencedora, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. A empresa 
vencedora se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos 
trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 
10.27. Visando o início dos trabalhos deverão ser tomadas as seguintes providências: 
10.27.1. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, após a contratação, 
o Plano de Trabalho, contendo: relatório analítico do projeto executivo completo; planejamento 
geral das atividades envolvidas no desenvolvimento dos serviços; a relação, as precedências 
e a duração das atividades; a metodologia construtiva e índice de documentos, então apenas 
após a apresentação será assinada a Ordem de Serviço autorizando o início das obras; 
10.27.2. Também deverá conter o cronograma físico financeiro detalhado dos serviços com 
extensão em .mpp. (Microsoft Office Project, ou similar); 
10.27.3. A Contratada deverá fornecer mensalmente os atestados de qualidade dos materiais 
e serviços aplicados na execução das obras em questão, atendendo ao recomendado nas 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari - São Domingos do Norte/ES - CEP 29745-000 

Telefone/Telefax: (027) 3742-0200   

CNPJ 36.350.312/0001-72 

7 

 

Normas Brasileiras, além das normas ambientais vigentes e as exigências de contrato, 
inclusive executando ensaios referentes às obras e serviços, a fim de comprovar ou confirmar 
tal qualidade, a critério da Fiscalização; 
10.27.4. A Contratada deverá efetuar permanentemente as obras e serviços de controle 
tecnológico dos materiais, componentes, processos e equipamentos, bem como da qualidade 
das obras e serviços executados, através de empresa especializada, a ser aprovada pela 
Fiscalização; 
10.28. As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 
involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem 
ônus para a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, sem implicar alterações do prazo 
contratual; 
10.29. Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da 
medição seguinte, sob a pena sofrer as sanções previstas no contrato; 
10.30. Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à 
Contratante e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem 
decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte; 
10.31. Os ensaios e testes, previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações 
técnicas/memorial descritivo, deverão ser realizados por empresas especializadas e 
credenciadas/autorizadas pelo INMETRO, as quais deverão, previamente, ser aprovadas pela 
Fiscalização da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Os ensaios e testes e/ou 
sua repetição ficarão a cargo exclusivo da Contratada, estando os custos incluídos nos preços 
propostos para as respectivas obras e serviços, sendo que a não realização dos mesmos, 
quando necessários ou solicitados pela Fiscalização, propiciará, além da aplicação das 
multas, a suspensão da medição das obras e serviços correspondentes até a sua 
regularização. 
10.32. Para a apreciação e aprovação da empresa indicada para a realização dos ensaios e 
testes, a Contratada deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos: 
Credenciamento/autorização do INMETRO, em vigor; Comprovação, por meio de Atestados 
Técnicos, da realização dos ensaios e testes compatíveis com todos as obras e serviços objeto 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
11.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
11.10.3. Os contratos e convênios de que trata o art. 26, §1º da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no 
contrato. 
12.2. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
12.3. Fixa-se o prazo de no máximo 30 dias após a data de homologação do processo para a 
prestação da garantia pelo contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2º da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º da Lei nº 
14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 0,5 % 
a 30% do valor do Contrato; 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem, de 
1% a 20%do valor do Contrato; 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10 % a 30% do valor 
do Contrato; 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor 
do Contrato; 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei 
nº14.133, de 2021). 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.4.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 
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14.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município de São Domingos do Norte/ES deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Ficha: 492 - Fonte: 150000000000; 
Ficha: 492 - Fonte: 270000000001. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
18.2. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados. 
18.3. Equipe de fiscalização: 
a) Fiscal do Contrato: Emílio Colombi. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO 
20.1. Fica eleito o Foro da Cidade de São Domingos do Norte/ES, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou contestações oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para o mesmo fim, na presença das testemunhas abaixo subscritas, para que se 
produza seus efeitos legais de direito, após lido e achado conforme. 
 

São Domingos do Norte/ES, 16 de maio de 2024. 
 
 
 
 
    Ana Izabel Malacarne de Oliveira                                          Marcos de Oliveira 
                Prefeita Municipal                                                      Representante da Empresa 
Município de São Domingos do Norte/ES                                          CONTRATADA 
                 CONTRATANTE 

 

 
Testemunhas: 
 
 
1)___________________________________ 2) ___________________________________ 
 
 
 
 
 


		2024-05-17T07:31:12-0300
	MARCOS DE OLIVEIRA:07134863760


		2024-05-22T13:50:08-0300
	Brasil
	ANA IZABEL MALACARNE DE OLIVEIRA
	Assinador Serpro




